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RESUMO 

 

O acesso à saúde constitui um direito humano fundamental e um pilar da justiça social; entretanto, 

populações em situação de rua e em áreas livres enfrentam barreiras estruturais e relacionais que 

comprometem a equidade na atenção à saúde. Este estudo teve como objetivo analisar, por meio 

de revisão de literatura, a relação entre aporofobia, vulnerabilidade social e dificuldades de acesso 

aos serviços de saúde por moradores de área livre. A aporofobia opera como mecanismo 

estruturante de exclusão no campo da saúde, fragilizando a equidade na Atenção Primária e 

exigindo transformações organizacionais, formação crítica dos profissionais e articulação 

intersetorial para que a universalidade do sistema se converta em equidade efetiva no cuidado. 

Este trabalho é uma revisão de literatura, que visa a associação entre aporofobia e o acesso ao 
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serviço de saúde equitativo desse público. 

 

Palavras-chave: Morador de Rua. Vulnerabilidade. Acesso a Saúde. Aporofobia. 

 

ABSTRACT 

 

Access to healthcare constitutes a fundamental human right and a cornerstone of social justice; 

however, populations experiencing homelessness and those living in informal settlements face 

structural and relational barriers that undermine equity in healthcare delivery. This study aimed to 

analyze, through a literature review, the relationship between aporophobia, social vulnerability, 

and difficulties in accessing health services among individuals living in informal areas. 

Aporophobia operates as a structuring mechanism of exclusion within the healthcare system, 

weakening equity in Primary Health Care and requiring organizational transformations, critical 

professional training, and intersectoral articulation to ensure that the formal universality of the 

system translates into effective equity in care. This study is a literature review that examines the 

association between aporophobia and equitable access to healthcare services for this population. 

 

Keywords: Homelessness. Vulnerability. Access to Healthcare. Aporophobia. 

 

RESUMEN 

 

El acceso a la atención sanitaria es un derecho humano fundamental y un pilar de la justicia social; 

sin embargo, las personas en situación de calle y aquellas que habitan en asentamientos 

informales enfrentan barreras estructurales y relacionales que comprometen la equidad en la 

atención de salud. Este estudio tuvo como objetivo analizar, mediante una revisión bibliográfica, 

la relación entre la aporofobia, la vulnerabilidad social y las dificultades de acceso a los servicios 

de salud que enfrentan los residentes de asentamientos informales. La aporofobia opera como un 

mecanismo estructural de exclusión dentro del sector sanitario, socavando la equidad en la 

Atención Primaria y exigiendo cambios organizativos, una formación profesional crítica y una 

coordinación intersectorial para garantizar que la universalidad del sistema se traduzca en una 

equidad efectiva en la atención. Este estudio consiste en una revisión bibliográfica que examina 

la asociación entre la aporofobia y el acceso equitativo a los servicios de salud para esta 

población. 

 

Palabras clave: Persona en Situación de Calle. Vulnerabilidad. Acceso a la Atención Sanitaria. 

Aporofobia. 

 

Esta obra está bajo una Licencia CreativeCommons Atribución- NoComercial 4.0 Internacional 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O acesso à saúde é um direito humano fundamental e um componente essencial da justiça 

social. No entanto, populações que vivem em áreas livres ou ocupações informais, assentamentos 
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urbanos sem regularização fundiária, periferias com infraestrutura deficiente e em situação de rua, 

enfrentam barreiras estruturais e relacionais que reduzem a disponibilidade, acessibilidade, 

aceitabilidade e qualidade dos serviços de saúde. (Bombonatti et al, 2022) 

A aporofobia, entendida como a rejeição, o preconceito e a discriminação dirigidos às 

pessoas em situação de pobreza, incide sobre múltiplas dimensões da vida social, entre elas o 

acesso e a qualidade da atenção em saúde. Esse tipo de discriminação se expressa em um espectro 

que vai de gestos e falas aparentemente sutis a condutas abertamente hostis, capazes de ferir a 

dignidade e agravar o sofrimento desses indivíduos. No campo da saúde pública, tais 

manifestações contribuem para um atendimento desigual, reforçando barreiras já existentes para 

esses grupos e aprofundando iniquidades no interior dos sistemas de saúde. (Bombonatti et al, 

2022) 

O conceito foi difundido pela filósofa espanhola Adela Cortina, que o elaborou para 

evidenciar o rechaço dirigido a essa população, especialmente no contexto europeu e nos debates 

sobre imigração. No Brasil, a aporofobia articula-se de maneira profunda com o racismo 

estrutural, uma vez que a formação histórica, econômica e política do país produziu um padrão 

de pobreza racialmente marcado, no qual pessoas negras e indígenas estão desproporcionalmente 

representadas entre os segmentos socialmente mais vulnerabilizados. (Bombonatti et al, 2022) 

Dessa maneira, interfere negativamente no ingresso e na qualidade da atenção ofertada 

nos serviços de saúde, gerando desigualdades no cuidado. Nesse cenário, os profissionais da 

Estratégia Saúde da Família assumem posição central na garantia de uma atenção à saúde 

universal, integral e pautada na equidade. (Bombonatti et al, 2022) 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho é uma revisão de literatura, que visou identificar a aporofobia e a sua relação 

com a vulnerabilidade dificuldade de acesso a serviços de saúde aos moradores de área livre. 

Uma busca abrangente da literatura foi realizada nas bases de dados Scielo, pubmed, repositórios 

institucionais, sendo incluídos artigos nos idiomas inglês, espanhol e português. Os operadores 

booleanos “AND” e “OR” foram usados para maximizar a eficácia da pesquisa, a qual não teve 

limitação de ano de publicação. 

Os critérios de exclusão aplicados foram: artigos duplicados, publicações em idioma 

distinto de inglês, português ou espanhol, revisões de literatura, revisões sistemáticas de literatura 



Yasmin Danielle Giglio, Marina Edwirges Rocha Gouveia, Kauany Moura de Sousa, Larissa Ribeiro Assunção, 

Eduardo Peixoto Marques, Amanda Raquel Marques, Bianca Paola Sinani Marca, Isadora Dellias Pereira 

Bueno, Natalia Caichiolo, Ageu Portilho 

Revista DCS. 2026, v. 23, n. 91, p. 01-11. 

ISSN: 2224-4131 
 

4 

 
 

 
 

e estudos que não estavam relacionados com aporofobia, vulnerabilidade ou acesso a serviços de 

saúde de moradores de área livre. 

 

RESULTADOS 

 

Dos 101 artigos encontrados apenas 24 atenderam aos critérios de inclusão. A análise dos 

estudos selecionados revelou a prevalência de múltiplas barreiras vivenciadas por pessoas em 

situação de rua, sendo as limitações no acesso aos serviços de saúde um dos achados mais 

recorrentes entre diversos autores. 

Zandomongo (2020) demonstrou que profissionais de enfermagem tendem a representar 

essa população por meio de estereótipos associados à pobreza, abandono e vulnerabilidade, 

influenciando negativamente atitudes e práticas de cuidado. Em consonância, Bombonatti et al. 

(2022) identificaram o estigma e o preconceito como barreiras centrais ao acesso, ao mesmo 

tempo em que destacaram a redução de danos e o Consultório na Rua como estratégias 

humanizadas e principais portas de entrada ao sistema, ainda que com articulação fragilizada com 

a rede assistencial. No plano estrutural, Braz (2024) reforça essa problemática ao evidenciar que, 

apesar da existência da Atenção Primária à Saúde e de dispositivos territoriais, a produção de 

cuidado integral permanece comprometida por exigências burocráticas, falta de profissionais, 

fragmentação da rede e organização incompatível com as condições de vida na rua, o que resulta 

em uso predominante de serviços de urgência e emergência. Complementarmente, Campbell 

(2015) demonstrou que, mesmo sob um sistema universal de saúde, essa população apresenta 

necessidades amplas e multifacetadas de atenção primária, enquanto Schaad et al. (2025) 

evidenciaram elevada carga de morbidades físicas e mentais, baixa qualidade de vida e múltiplas 

restrições financeiras, administrativas e sociais, indicando que a universalidade formal do sistema 

não se converte automaticamente em equidade efetiva no cuidado. 

Klop et al. (2018) evidenciaram que o cuidado paliativo à população em situação de rua 

é altamente complexo, marcado por múltiplas comorbidades, instabilidade de moradia, uso de 

substâncias e vulnerabilidades sociais, exigindo abordagens flexíveis, acessíveis e suporte 

especializado, além das relações de confiança, que se mostraram essenciais na aderência do 

tratamento. Na mesma linha interpretativa, Dawes (2017) demonstrou que, mesmo quando há 

encaminhamento para serviços como fisioterapia, a adesão é frequentemente comprometida por 

dificuldades de compreensão do cuidado, prioridades de sobrevivência e rigidez logística dos 
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sistemas de saúde, revelando um descompasso entre organização institucional e realidade 

cotidiana. Reforçando essa perspectiva, Jego et al. (2016) mostraram que médicos de atenção 

primária reconhecem essas mesmas limitações estruturais — incluindo falta de informações 

clínicas, baixa adesão e desafios sociais — e apontam que a melhoria do acesso e da continuidade 

do cuidado depende da integração médico-psicossocial e da adaptação organizacional do sistema 

às necessidades específicas dessa população. 

Milligan et al. (2002) e McGeough et al. (2020) convergem ao evidenciar que a adesão ao 

cuidado pré-natal e perinatal por mulheres vulneráveis é profundamente limitada por barreiras 

comportamentais, sociais e sistêmicas — incluindo estilos de vida relacionados ao uso de 

substâncias, atitudes profissionais pouco acolhedoras, fragmentação dos serviços e complexidade 

da sobrevivência — que atuam de forma integrada para reduzir o engajamento com os serviços 

de saúde nessa população; de maneira convergente, Gaber (2024) demonstra que, mesmo em 

serviços especializados, a normalização da violência, a hesitação profissional e a ausência de 

protocolos estruturados contribuem para a subidentificação de abuso, sugerindo que tais barreiras 

decorrem menos da inexistência de serviços e mais de limitações estruturais e organizacionais do 

cuidado. 

Os achados de Brito (2022) e Loignon et al. (2015) indicam que a estigmatização da 

pobreza constitui um determinante estruturante do acesso à saúde, a universalidade do sistema de 

saúde não elimina barreiras estruturais ao acesso, marcadas por precariedade material, 

estigmatização e rigidez organizacional. Em alinhamento, Rabbani et al. (2025) demonstraram 

que, apesar da elevada prevalência de agravos, o uso dos serviços permanece condicionado por 

restrições financeiras, desconhecimento do sistema e discriminação, sendo mais frequente entre 

indivíduos com maior apoio social, escolaridade e menor tempo de vivência nas ruas. 

Cernadas (2021) demonstraram que pessoas em situação de rua tendem a recorrer aos 

serviços de saúde apenas em situações graves, devido a barreiras administrativas, antecipação de 

discriminação e práticas profissionais minimizantes. Assim como, O’Carroll e Wainwright 

(2019) identificaram um padrão de utilização tardia e fragmentada, marcado por baixa adesão à 

atenção primária e maior dependência de emergências, resultante da interação entre barreiras 

externas (físicas, administrativas e estigmatizantes) e barreiras internalizadas, como medo, 

vergonha e priorização da sobrevivência, influenciadas por experiências prévias à vivência nas 

ruas, como marginalização e vulnerabilidades educacionais, quanto por experiências posteriores, 

como violência e estigma. Sugerindo que o fenômeno não se restringe à incapacidade de acessar 
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o sistema, mas decorre de determinantes sociais, trajetórias biográficas e crenças internalizadas 

que influenciam em seu comportamento. 

Os achados de Gontijo et al. (2024) e Leticia et al. (2025) indicam que a exclusão da 

população em situação de rua na Atenção Primária à Saúde não se restringe à ausência formal de 

serviços, mas está enraizada em práticas institucionais marcadas por burocratização, 

invisibilização e preconceito, ao passo que redes comunitárias e dispositivos territoriais emergem 

como estratégias mitigadoras, ainda insuficientes para garantir cuidado integral. 

Complementarmente, Barbosa et al. (2026) aprofundam essa análise ao evidenciar a presença de 

aporofobia entre profissionais da Estratégia de Saúde da Família, manifestada por atitudes 

estigmatizantes associadas à pobreza e influenciada por fatores sociodemográficos, 

comprometendo tanto o acesso quanto a qualidade do cuidado, o que revela que a exclusão não é 

apenas estrutural, mas também simbólica e relacional, exigindo transformação organizacional, 

formação crítica e articulação intersetorial para que o direito à saúde se materialize de forma 

equitativa. 

Irestig et al. (2010) evidenciaram que, embora muitas pessoas em situação de rua relatem 

confiança relativamente alta e experiências razoavelmente positivas no sistema de saúde, 

persistem desigualdades perceptivas, especialmente entre mulheres, e relatos de atendimento 

negligente ou desrespeitoso, indicando fragilidades na equidade do cuidado. Em complemento, 

Wen et al. (2007) demonstraram que a percepção de acolhimento ou rejeição nas interações com 

profissionais, expressa em relações humanizadoras ou desumanizadoras, exerce impacto 

emocional significativo e influencia diretamente a disposição de buscar atendimento, 

evidenciando que a qualidade relacional do cuidado constitui um determinante central do acesso 

nessa população. 

Gyorffy et al. (2022) demonstraram que pessoas em situação de rua em abrigos de médio 

e longo prazo exibem níveis de abertura à teleconsultas médicas comparáveis aos de uma 

população não sem-teto, que essa abertura é maior entre aqueles satisfeitos com serviços de saúde, 

e que experiências de barreiras no acesso tradicional influenciam a preferência por consultas 

presenciais, indicando que soluções digitais podem complementar o cuidado desde que a 

confiança e a experiência do usuário sejam priorizadas na implementação. 

Aparecida (2026) evidenciou que pessoas em situação de rua vivenciam trajetórias de 

exclusão cumulativas marcadas por ruptura de vínculos sociais, invisibilidade, estigmatização, 

violência física e estrutural e barreiras sistemáticas ao acesso a direitos fundamentais, ao mesmo 
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tempo em que expressam desejo de reinserção social e necessidade de políticas públicas que 

restituam dignidade e garantam a efetivação de seus direitos. 

 

DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos evidencia que as barreiras enfrentadas pela população em situação 

de rua no acesso à saúde não se configuram como falhas isoladas ou circunstanciais, mas como 

expressão de um padrão estrutural de exclusão. A recorrência de limitações no acesso, 

fragmentação do cuidado e estigmatização indica que a problemática ultrapassa a mera 

disponibilidade formal de serviços, situando-se na interface entre organização institucional, 

práticas profissionais e determinantes sociais. 

Um primeiro aspecto central refere-se à dimensão simbólica e relacional do cuidado. 

Representações estigmatizantes associadas à pobreza e à vida na rua influenciam atitudes 

profissionais e moldam interações no cotidiano da atenção primária. A presença de preconceito 

explícito ou implícito compromete tanto o acolhimento quanto a qualidade da assistência, 

produzindo invisibilização e reforçando barreiras subjetivas ao acesso. Nesse contexto, a 

exclusão não ocorre apenas por restrições materiais, mas também por mecanismos simbólicos 

que afetam o reconhecimento da legitimidade dessas pessoas como sujeitos de direito 

(Zandomongo, 2020; Bombonatti et al, 2022; Barbosa et al, 2026). 

Em paralelo, evidencia-se uma inadequação organizacional dos serviços frente às 

condições concretas da vida nas ruas. Exigências burocráticas, rigidez administrativa, modelo 

assistencial centrado na doença e fragmentação da rede dificultam a produção de cuidado 

longitudinal e integral. A exigência de documentação, a organização baseada em agendas 

rígidas e fluxos pouco flexíveis mostram-se incompatíveis com a instabilidade de moradia e as 

prioridades de sobrevivência dessa população. Como consequência, observa-se um padrão de uso 

tardio e predominantemente emergencial dos serviços de saúde, em detrimento da atenção 

primária preventiva e continuada. (Braz, 2024; Gontijo et al, 2024, Leticia et al, 2025) 

Outro eixo relevante refere-se à complexidade das necessidades clínicas e sociais dessa 

população. A elevada carga de morbidades físicas e mentais, frequentemente associada ao uso de 

substâncias, violência e precarização material, exige modelos de cuidado flexíveis, integrados e 

centrados na pessoa. Entretanto, a adesão aos tratamentos é frequentemente prejudicada por 

barreiras cognitivas, logísticas e sociais, como baixa compreensão dos serviços, ausência de apoio 
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social e instabilidade territorial. Isso indica que ampliar a oferta de serviços, por si só, não garante 

engajamento, sendo necessário adaptar estratégias às condições reais de vida. (Klop e 

colaboradores, 2018; Dawes, 2017) 

Adicionalmente, os achados apontam que fatores como apoio familiar, escolaridade e 

menor tempo de vivência nas ruas influenciam positivamente a utilização dos serviços, sugerindo 

que o acesso é mediado por trajetórias biográficas e capital social. Assim, o comportamento de 

busca por cuidado deve ser compreendido como resultado da interação entre vulnerabilidades 

estruturais e experiências acumuladas de marginalização. (Rabbani et al, 2025) 

Contudo, a universalidade formal do sistema de saúde não se traduz automaticamente em 

equidade. Superar esse cenário requer intervenções multissetoriais, revisão de protocolos 

administrativos, formação crítica dos profissionais e fortalecimento de estratégias 

territorializadas, orientadas por um modelo de cuidado que reconheça as especificidades e a 

complexidade dessa população. Dessa forma, a problemática deve ser compreendida como um 

desafio estrutural que demanda transformação organizacional e ética, de modo que o direito à 

saúde deixe de ser apenas formalmente garantido e se concretize em práticas efetivamente 

inclusivas e proporcionais às necessidades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A aporofobia fragiliza a equidade no cuidado ofertado na Atenção Primária à Saúde, pois 

interfere diretamente na maneira como os profissionais percebem e se relacionam com usuários 

em condição de vulnerabilidade social. A dificuldade de parte desses trabalhadores em reconhecer 

e abordar a pobreza como determinante do processo saúde‑doença, somada às experiências 

de discriminação relatadas pelos usuários, configura um obstáculo concreto à efetivação da 

equidade em saúde. Tal dificuldade se associa tanto a preconceitos e estigmas dirigidos à 

população pobre quanto à ausência, nos percursos formativos, de discussões sistemáticas sobre 

desigualdades sociais, vulnerabilidades e seus impactos na saúde. 

Diante desse cenário, torna‑se fundamental que a formação em saúde incorpore debates 

sobre discriminação, opressões sociais e determinação social da saúde, favorecendo a 

conscientização crítica acerca dos efeitos da aporofobia no cuidado. O fortalecimento do 

acolhimento na APS e de processos de educação permanente orientados pela humanização 

desponta como estratégia relevante para promover práticas mais equitativas. Contudo, o 
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enfrentamento desse estigma não pode ser atribuído exclusivamente ao setor saúde, exigindo a 

articulação intersetorial com educação, assistência social, habitação e outras políticas públicas, a 

fim de reduzir desigualdades que sustentam a exclusão social no acesso aos serviços de saúde e na 

sociedade brasileira em geral. 
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